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Quinta-Feira, 02 de Abril de 2026

Projeto de Lei de Anistia Gera Polêmica e Debate Jurídico sobre
Favoritismo a Bolsonaro

 

Uma nova versão do relatório que propõe anistia aos envolvidos nos atos de 8 de janeiro de 2023 tem gerado
intensas discussões entre especialistas em Direito, especialmente a respeito de possíveis brechas que
poderiam beneficiar o ex-presidente Jair Bolsonaro. Embora o texto inclua a anistia para os participantes dos
atos, tanto diretos quanto indiretamente, analistas divergem sobre a possibilidade de que isso também
pudesse reverter a inelegibilidade imposta a Bolsonaro pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Jair Bolsonaro foi declarado inelegível devido a ataques ao sistema eleitoral, e atualmente enfrenta
investigações no Supremo Tribunal Federal (STF) por suposta tentativa de golpe para barrar a posse do
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O projeto, relatado pelo deputado Rodrigo Valadares (União-SE) e
protocolado em setembro de 2023, é visto por alguns juristas como uma oportunidade de contestar não
apenas a inelegibilidade, mas também condenações futuras relacionadas às eleições de 2022.

Entre os aspectos controversos do relatório, destaca-se a afirmação de que “ficam assegurados os direitos
políticos” dos beneficiários da lei, o que pode visivelmente apontar para a restauração dos direitos políticos
de Bolsonaro. Apesar das declarações do ex-presidente negando que o projeto tenha como alvo favorecê-lo,
ele também indicou que vê no Congresso uma oportunidade para tentar recuperar sua elegibilidade.

Entre os juristas, há opiniões divergentes. Rubens Beçak, professor da Faculdade de Direito da USP, acredita
que o texto tem lógica suficiente para incluir Bolsonaro, incluindo suas possíveis inelegibilidades e processos
em andamento. Em contraste, Marlon Reis, ex-juiz e idealizador da Lei da Ficha Limpa, critica o projeto
como sendo amplamente genérico, evidenciando assim uma tentativa de beneficiar Bolsonaro.

Arthur Rollo, especialista em Direito Eleitoral, considera o projeto inconstitucional ao afirmar que a proposta
interfere nas decisões do Judiciário, desrespeitando o princípio da separação dos Poderes. Por sua vez, João
Marcos Pedra, secretário-geral da Comissão de Direito Eleitoral da OAB-DF, discorda da interpretação
ampla do texto, apontando que Bolsonaro ainda enfrenta diversos outros processos que complicam a reversão
de sua inelegibilidade.

Na esfera política, o presidente da Câmara, Hugo Motta (Republicanos-PB), está articulando uma possível
revisão das penas impostas aos condenados pelos atos de janeiro. A ministra Gleisi Hoffmann (PT)
reconheceu a possibilidade de diálogo entre os Poderes, mas se manifestou contrária ao texto da maneira que
se encontra.

Apesar das resistências, a oposição já conseguiu as 257 assinaturas necessárias para solicitar urgência na
votação do projeto, com previsões de que a votação ocorra na última semana de abril. Enquanto isso, aliados
de Bolsonaro, como o pastor Silas Malafaia, têm pressionado publicamente por agilidade no processo,
enfatizando a necessidade de uma anistia “ampla, geral e irrestrita”, conforme defendeu o ex-presidente em
um evento recente. 

A situação segue em desenvolvimento, com as implicações jurídicas e políticas do projeto de lei de anistia
sendo monitoradas com atenção por especialistas e pela opinião pública.


